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19/11/2026 (sexta-feira) Redação Ofi cial 10h/a Maceió Eduardo Sampaio Cavalcanti

26 e 27/11/2026 (quinta-
feira e sexta-feira)

Gestão  de Licitações e 
Contratos Públicos

20h/a
 Maceió

  
UNICURSO

2. DISPOSIÇÕES GERAIS:

2.1. Essa é a programação preliminar da Coordenação de Cursos para Servidores da Escola Superior da Magistratura do Estado de 
Alagoas - ESMAL, podendo haver modifi cações de data, local e professor;

2.2. Em momento oportuno serão publicados, nos sítios do TJAL e da ESMAL, os editais de abertura de inscrições dos cursos, 
especifi cando o número de vagas, público-alvo e local, disponibilizados, igualmente, no sistema de eventos da ESMAL, por intermédio 
do link httpseventosesmaltjaljusbr/login;

2.3. Será admitida a desistência da inscrição até 02 (dois) dias úteis antes da data do início do Curso, conforme Portaria nº 02 de 23 
de abril de 2018, disponibilizada no DJE na data de 25 de abril de 2018;

2.4. A frequência mínima para aprovação será de 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga horária para cursos com 20 
(vinte) horas ou mais, e de 100% (cem por cento) da carga horária para cursos com menos de 20 (vinte) horas de carga horária total e 
cursos à distância, conforme Portaria nº 02/2018;

2.5. Os servidores que participarem do Curso estarão dispensados de suas atividades regulares, no horário do evento, conforme 
Portaria nº 1.047 de 21 de junho de 2013, disponibilizada no DJE de 01 de julho de 2013;

2.6. Não poderá se inscrever em curso de aperfeiçoamento, nos 03 (três) meses subsequentes à publicação da penalidade no DJE, 
o servidor que deixar de comparecer ao curso para o qual se encontrava inscrito, sem apresentação de justa causa, ou não obtiver a 
frequência que trata o respectivo Edital, assim como deixar de entregar trabalho avaliativo referente ao curso, salvo na hipótese de 
disponibilidade de vagas, conforme preconiza o art. 5º da Portaria nº 02 de 25 de abril de 2018;

2.7. Serão conferidos certifi cados aos servidores que tenham atendido às exigências do edital de cada curso.

2.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Técnico Pedagógico - CTP da ESMAL, de acordo com as normas pertinentes.

Maceió,  12 de junho de 2026.

DES. TUTMÉS AIRAN DE ALBUQUERQUE MELO
Diretor-Geral da ESMAL

MÁRIO DE MEDEIROS ROCHA FILHO
Juiz Coordenador de Cursos para Servidores da ESMAL

EDITAL CCS Nº 242/2026

PROGRAMA DE APERFEIÇOAMENTO DE SERVIDORES
 
PÚBLICO ALVO: SERVIDORES INDICADOS PELO NUPEMEC

O Diretor-Geral da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas, denominada Desembargador JOSÉ FERNANDO LIMA 
SOUZA – ESMAL, Desembargador TUTMÉS AIRAM DE ALBUQUERQUE MELO, o Coordenador-Geral de Cursos da ESMAL, Juiz de 
Direito MANOEL CAVALCANTE DE LIMA NETO e o Coordenador de Cursos para Servidores da ESMAL, Juiz de Direito MÁRIO DE 
MEDEIROS ROCHA FILHO, no uso das atribuições funcionais que lhes são conferidas pela legislação, e, em atendimento ao disposto 
no art. 6º, ITEM II, da Resolução nº 192 de 08/05/2014 do CNJ, TORNAM PÚBLICAS as inscrições para o curso com o tema: “CURSO 
DE FORMAÇÃO EM JUSTIÇA RESTAURATIVA” para conhecimento dos servidores interessados, mediante as regras constantes deste 
Edital.

1.DAS INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE O CURSO:

1.1 Curso: “ CURSO DE FORMAÇÃO EM JUSTIÇA RESTAURATIVA”

1.2 Docentes: 

Professora colaboradora: JULIANA BATISTELA
Juíza de Direito do TJ/AL. Mestra em Direitos Humanos pela UNIT/SE. Bacharela em Direito pela USP/SP. Membro da Diretoria do 

Fórum Nacional de Juízes de Família. Instrutora de cursos de formação de conciliadores e mediadores pelo CNJ. Mediadora Humanista 
formada pelo Centre de Médiation et de Formation à laMédiation de Paris. Professora do TJ/AL nos cursos de Formação de Conciliadores 
e Mediadores. Possui formação em Constelação Familiar Sistêmica, segundo Bert Hellinger, com diversos cursos em Direito Sistêmico. 
Professora de cursos preparatórios para concursos públicos. Membro do Nupemec/TJAL.

Professora colaboradora: MOACYRA VERÔNICA CAVALCANTE ROCHA GUAÑABENS 
Servidora do Tribunal de Justiça de Alagoas. Instrutora em Mediação e Conciliação Judicial. Inscrita no Cadastro Nacional do CNJ 

– ConciliaJUD. Instrutora de Mediação Escolar e Comunitária. Instrutora de Círculos de Construção de Paz nos moldes Kay Pranis. 
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Especialista em Relações Humanas e Competências Interpessoais pela Dale Carnegie Training Institute e em Negociação e Liderança 
e Desenvolvimento de Líderes pela Havard Business. Mestra em Direitos Humanos pela UNIT/SE. Membro das Comissões de Justiça 
Restaurativa e de Constelação e Direito Sistêmico do Tribunal de Justiça de Alagoas. Supervisora Geral do Núcleo Permanente de 
Métodos Consensuais de Solução de Confl itos - NUPEMEC/AL, do Tribunal de Justiça de Alagoas.

Professora colaboradora: RENALVA DA SILVA SANTOS
Graduada em Serviço Social pelo Centro Universitário Tiradentes - UNIT. Pós-graduada em MBA de Gestão de Pessoas pelo Centro 

Universitário Tiradentes - UNIT. Mediadora e Concilidadora Judicial do TJ/Al. Facilitadora de Justiça Restaurativa TJ/Al e com Formação 
de Instrutores em Círculos de Construção de Paz. Assistente Social do Hospital Geral do Estado- HGE.

Professora colaboradora: YLANA CAROLINA MARQUES JOBIM
Advogada. Pós-graduada em direito processual civil. Mediadora, conciliadora, consteladora familiar e facilitadora de Justiça 

Restaurativa no TJ/AL. Graduanda do Curso de Psicologia do Cesmac.

1.3 Modalidade: Presencial.

1.4 Carga horária total: 80h/a, sendo 40h/a teóricas e 40h/a práticas.

1.5 Número de vagas: 20 (vinte) vagas.

1.6 Datas do Curso: 
Parte Teórica – 13, 14, 15 e 16 de julho de 2026
Parte Prática – 20, 21, 27 e 28 de julho de 2026

1.7. Horário: 08h30 às 12h30; das 13h30 às 17h30 

2. LOCAL DE REALIZAÇÃO:

2.1 Maceió: Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas - ESMAL

3. DAS INSCRIÇÕES:

3.2. A lista dos indicados para a Formação será enviada pelo NUPEMEC, uma vez que estes serão selecionados dentre aqueles que 
já fazem parte dos trabalhos restaurativos ou que, pretendem caminhar de forma voluntária por um período de 1 (um) ano, após o curso, 
nas atividades que são desenvolvidas nesta área pelo referenciado.

4. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

4.1 Conteúdo Programático Parte Teórica: 

DIA HORÁRIO PROFESSORA 
COLABORADORA

CONTEÚDO

13/07/2026
(segunda-
feira)  

 10 
horas-aula

Moacyra Guañabens I) Identifi cação da Justiça Restaurativa no contexto paradigmático maior 
em que está inserida: Cultura de Paz e Direitos Humanos
Cultura de Paz
Complexidade do fenômeno violência
O que são ações não-violentas
Correlação Justiça Restaurativa e Cultura de Paz

II) Histórico da Justiça Restaurativa no mundo e no Brasil
História da Justiça Restaurativa no Mundo
Infl uências
Experiências pioneiras
Difusão pelo mundo
História da Justiça Restaurativa no Brasil
Projetos-Piloto
Expansão pelo Brasil
III) Concepção ampla de Justiça Restaurativa
Conceitos
Princípios
Fundamentos
Valores
Dimensões
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14/07/2026 
(terça-feira) 

10 
horas-aula

Moacyra Guañabens IV) Essência comunitária da construção da Justiça Restaurativa e 
participação comunitária nas práticas restaurativas
Coletivo comunitário como base da implementação da Justiça Restaurativa: 
articulações comunitárias
A relação do Juiz e do Judiciário com a comunidade para a construção da 
Justiça Restaurativa
Participação de representantes da comunidade nas práticas restaurativas
V) Apresentação das metodologias de práticas restaurativas
Conferências Familiares
Círculos Restaurativos
 Círculos de Construção de Paz/Processos Circulares
 Conferência ou EncontroVítima-Ofensor- Comunidade de Apoio
 Mediação Vítima-Ofensor e outras (presentes os elementos do enfoque 
restaurativo previstos no artigo 1º, capute §1º, incisoV, da Resolução CNJ 
nº 225/2016)

Tarde: Prática Circular

15/07/2026 
(quarta-
feira) 

10 
horas-aula

Ylana Jobim VI) Referências normativas sobre Justiça Restaurativa
Resolução ONU nº12/2002
Resolução CNJ nº225/2016

VII) Como colocar a Justiça Restaurativa em funcionamento

Aspectos práticos para implantação de projetos de Justiça Restaurativa
Espaço seguro ea dequado para práticas restaurativas
Articulações intersetoriais, interinstitucionais e comunitárias
Fluxos
Formações
Outros 

Tarde: Prática Circular

16/07/2026 
(quinta-
feira) 

5
horas-aula

Ylana Jobim
VIII) Âmbiências do Trabalho da JR em Alagoas
IX) Prática vivencial5

horas-aula
Renalva Santos

4.2 Conteúdo Programático Parte Prática: 

DIA HORÁRIO PROFESSORA 
COLABORADORA

CONTEÚDO

PARTE A) Círculo de Construção de Paz/Processo Circular

20/07/2026
(segunda-
feira)  

10 
horas-aula

Juliana Batistela I) Introdução
Conceito  
Contexto Histórico
Origem e Desenvolvimento
II) Fundamentos teóricos 
Fundamentos e valores 
Princípios
IV) Pressupostos centrais
V) Elementos estruturais
Cerimônia de abertura  
Objeto da palavra/Bastão da fala
Check-in
Centro e seus elementos
Geometria Circular
Construção de valores e diretrizes
Perguntas norteadoras
Contação de histórias
Construção horizontal do justo
Construção de consenso/ Processo
Decisório consensual  Construção do senso de comunidade e 
corresponsabilidade coletiva  
Acordo/Plano de ação
Cerimônia de encerramento/Fechamento
Check-out
VI) Papel do facilitador/guardião
Habilidades  
AtribuiçõesVedações
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21/07/2026 
(terça-feira) 

10 
horas-aula

Juliana Batistela VII) Tipos e possibilidades de aplicação
Tipos de círculos de construção de paz/processos circulares  
Exemplos de possibilidades de atuação nas diversas áreas
VIII) Planejamento e organização do círculo de construção de paz/processo 
circular
Elaboração de roteiros/roteiro  
Etapas/estágios do processo circular  
FuncionamentoFluxoPreparação/Pré-círculo
Preparação das partes
Acompanhamento/Pós-círculo
Autopreparação do facilitador
IX) Facilitação de círculos de construção de paz/processos circulares pelos 
participantes
X) Vivência prática

PARTE B) Demais Metodologias de Práticas Restaurativas

27/07/2026 
(segunda-
feira) 

10 
horas-aula

Renalva Santos I) Introdução  
Conceito
Contexto (Histórico/Origem/Desenvolvimento)
Princípios

II) Fundamentos teóricos e pressupostos centrais

III) Elementos estruturais  
Características
ParticipantesEtapasFuncionamento
IV) Papel do facilitador/guardião  
Habilidades
AtribuiçõesVedações
V) Tipos e possibilidades de aplicação  
Tipos de círculos de construção de paz/processos circulares  
Exemplos de possibilidades de atuação nas diversas áreas
VI) Vivências, simulações e estudos de caso

28/07/2026 
(sexta-
feira)

5 horas aula Ylana Jobim VII) Vivências, simulações e estudos de caso

5 horas aula Renalva Santos VIII) Vivências, simulações e estudos de caso 

4.3 Metodologia de Ensino: Avaliação diagnóstica; aula expositiva dialogada com apresentação de slides.

4.4 Bibliografi a Básica:

CRUZ, Fabrício Bittencourt (coord.). Justiça restaurativa: horizontes a partir da Resolução CNJ 225. Brasília: CNJ, 2016, pp. 
53/57. Disponível em:http://www.cnj.jus.br/fi les/conteudo/arquivo/2016/08/4d6370b2cd6b7ee42814ec39946f9b67.pdf.

ELLIOTT, Elizabeth M. Segurança e Cuidado: Justiça Restaurativa e sociedades saudáveis. São Paulo: Palas Athena.  
LEDERACH, John Paul. Transformação de Confl itos. São Paulo: Palas Athena.
ROSENBERG, Marshall B. Comunicação Não Violenta: técnicas para aprimorar relacionamentos pessoais e profi ssionais. 

São Paulo: Editora Ágora.  
PRANIS, Kay. Processos Circulares. São Paulo: Palas Athena.
PRANIS, Kay e BOYES-WATSON, Carolyn. No Coração da Esperança: guia de práticas circulares: o uso de círculos de 

construção da paz para desenvolver a inteligência emocional, promover a cura e construir relacionamentos saudáveis. 
Tradução: Fátima De Bastiani. Porto Alegre: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Departamento de Artes Gráfi cas, 
2011. Disponível em: http://justica21.web1119.kinghost.net.  

ZEHR, Howard. Trocando as lentes: um novo foco sobre o crime e a Justiça Restaurativa. São Paulo: Palas Athena.  
ZEHR, Howard. Justiça Restaurativa. São Paulo: Palas Athena.

5. DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO CURSISTA: 

 O processo de avaliação dos cursistas será baseado nos seguintes critérios:

5.1Dados os objetivos para esse curso, bem como a exiguidade do tempo a ele destinado, não será aplicado teste tradicional com 
questões, mas haverá questionário a ser respondido em grupos e com debate ao fi nal;

5.2Assiduidade e pontualidade: exigindo-se frequência de 100%, salvo apresentação de justifi cativa, que passará por avaliação do 
Conselho Técnico Pedagógico – CTP/ESMAL;

5.3Aferição do nível de aproveitamento de cada participante, mediante teste de prática e avaliação da mesa redonda;
5.4 Caberá ao docente do curso a atribuição do conceito para fi ns de aproveitamento;
Só poderão participar os alunos que estejam inscritos no site de Eventos da ESMAL.

6. DA DISPENSA DE ATIVIDADES:
Os servidores que participarem do Curso estarão dispensados de suas atividades regulares, no horário do evento, conforme Portaria 

nº 1.047 de 21/06/2013, publicada no DJE de 01/07/2013.
7. CONHECIMENTO/HABILIDADE A SER ADQUIRIDO (A) AO FINAL DO CURSO:
7.1. Objetivo: Ao fi nal do curso, os alunos estarão aptos a compreender o histórico, os fundamentos, os princípios da justiça 

restaurativa e conceitos básicos do paradigma restaurativo, a inserção da JR no panorama do tribunal multiportas, assim como também 
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vivenciar sua aplicação prática, sendo capacitados para atuarem com a metodologia dos círculos restaurativos nas mais variadas 
ambiências, dentro e fora do Poder Judiciário.

7.2. Objetivos específi cos:
7.2.1 Sensibilizar os participantes a uma nova visão sobre o confl ito;
7.2.2 Entender o conceito evolutivo da Justiça Restaurativa e sua aplicabilidade;
7.2.3 Capacitar os participantes nas teorias e práticas que fundamentam a Justiça Restaurativa;
7.2.4 Desenvolver habilidades e conhecimentos necessários para aplicação da metodologia propriamente dita.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1 Por questões de ordem técnica, poderá haver substituição de professor, conteúdo, data e horário do curso.
8.2 Será admitida a desistência da inscrição até 02 (dois) dias úteis antes da data do início do Curso, conforme Portaria Nº 02 de 

23/04/2018, publicada no DJE de 25/04/2018. 
8.3 Não poderá inscrever-se em curso de aperfeiçoamento, nos três meses subsequentes a publicação da penalidade no DJE, o 

servidor que deixar de comparecer ao curso para o qual se encontrava inscrito, sem justa causa, ou não obtiver a frequência que trata 
o item 5.1. do presente Edital, assim como deixar de entregar trabalho avaliativo referente ao respectivo curso, salvo na hipótese de 
disponibilidade de vagas, conforme Art. 5º da Portaria 02/2018. 

8.4 Serão conferidos certifi cados aos servidores que tenham atendido as exigências dos itens 5.1. 5.2, 5.3 e 5.4 do presente Edital.
8.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Técnico Pedagógico - CTP, de acordo com as normas pertinentes.  

Maceió, 15 de junho de 2026.

MÁRIO DE MEDEIROS ROCHA FILHO 
Juiz Coordenador de Cursos para Servidores - ESMAL

Fundo de Modernização do Poder Judiciário - FUNJURIS

Processo Administrativo nº 26.0.000009135-8
Requerente: Juízo de Direito da 13ª Vara Criminal da Capital - Auditoria Militar
Objeto: Transferência para conta judicial
      DECISÃO

Trata-se de processo administrativo que tem como objeto a transferência da fi ança prestada nos autos judiciais nº 0700733-
18.2022.8.02.0067, que tramitou no Juízo de Direito da 13ª Vara Criminal da Capital - Auditoria Militar, a ser depositada na conta judicial 
informada.

O processo administrativo foi devidamente instruído com a decisão que determina que o valor recolhido a título de fi ança seja 
transferido para conta judicial da Vara (id 0063568, fl s. 3). Consta nos autos a Guia de Recolhimento Judicial e o comprovante de 
pagamento (id 0063528).

Diante do exposto, ante a expressa determinação do referido Juízo, determino que se proceda ao depósito da fi ança no valor de R$ 
1.200,00 (mil e duzentos reais), corrigido na forma da lei, para a conta judicial nº 3770777168 – Banco BRB, da 13ª Vara Criminal da 
Capital - Auditoria Militar (id 0063568, fl s. 3).

Os efeitos desta decisão fi cam condicionados à certifi cação, pelo Departamento Financeiro, acerca da inexistência de restituição 
precedente do valor mencionado.

Publique-se, encaminhando-se os autos, logo após, ao Departamento Financeiro, para as certifi cações e providências necessárias. 
Após, retornem os autos para notifi cação à Vara.

Maceió/AL, 15 de junho de 2026 
Assinado eletronicamente 

AMINE MAFRA CHUKR CONRADO 
Juíza Presidente do FUNJURIS

Processo Administrativo n. 26.0.000009132-3
Requerente: 13ª Vara Criminal da Capital
Objeto: Transferência de valor para conta judicial

DECISÃO

Trata-se de processo administrativo que tem como objeto a transferência do valor da fi ança, relativa ao Processo Judicial n. 0702607-
33.2025.8.02.0067, a ser depositada na conta judicial informada.

Os autos estão instruídos com os requisitos da Instrução Normativa n. 01/2025 – FUNJURIS.
Por essa razão, ante a expressa determinação do referido Juízo, DETERMINO que se proceda ao depósito da fi ança no valor de 

R$ 3.032,00 (três mil e trinta e dois reais), corrigido na forma da lei, para a conta judicial informada da 13ª Vara Criminal da Capital do 
BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA-BRB, CONTA 3770777168.

Os efeitos desta decisão fi cam condicionados à certifi cação de praxe pelo Departamento Contábil.
Encaminhem-se os autos, logo após, à DICONF para as certifi cações e providências necessárias.
Feita a restituição, arquivem-se os autos.

Maceió, 15 de junho de 2026.

Assinado eletronicamente

AMINE MAFRA CHUKR CONRADO


